PROJETO DE LEI N.º 1.116, DE 2003.

(DO Sr. Carlos Nader)

Modifica a consolidação  das Leis do Trabalho, aprovada pelo decreto-lei n.º 5.452, de 1º de maio de 1943, para dispor sobre a estabilidade do empregado portador do vírus HIV e dá outras providências.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º A Consolidação das Leis do Trabalho passa à vigorar acrescida do seguinte inciso

Art.492.............................................................................................

I - O empregado portador do vírus HIV não poderá ser despedido senão por motivo de falta grave ou circunstancia de força maior, devidamente comprovada.

Art. 2º  O Poder Executivo regulamentará está Lei no prazo de sessenta dias a conta de sua publicação.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor a partir da data de sua publicação.
Justificação

A discriminação contra os portadores de vírus HIV pode ter diminuído, mas certamente não acabou. Apesar da evolução nos tratamentos e das amplas noticias frequentes de episódios que revelam a presença do preconceito e da ignorância. Atentos a essas ocorrências, estamos apresentando este projeto de lei para à apreciação dos Nobres Pares, que trata da concessão de estabilidade no emprego, aos aidéticos e aos portadores do vírus, até a data de afastamento previdenciário.

A estabilidade proposta fundamenta-se, especialmente, no  art., 370 da Constituição Federal nos termos do inciso IV do. “promover o bem de todos, sem preconceito de  origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação”. 

Ao demitir injustamente o empregado aidético ou portador do vírus HIV o empregador determina a perda do salário, contribuindo, com esse ato discriminatório para o agravamento da situação social, económica e psicológica do empregado dispensado.

Diante do aqui exposto, esperamos contar com apoio dos Nobres Pares para aprovação da presente proposição.

Sala das Sessões,                 de 2003.

Deputado Carlos Nader

PFL-RJ

